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Ata 2016-21 2 

Comitê de Investimentos 3 

 4 

Aos vinte e um dias do mês de novembro, às quatorze horas e quarenta minutos, na sala de reuniões, 5 

14º andar do prédio, nas dependências do Previmpa, situado na Rua Uruguai, número 277, nesta 6 

Capital, reuniu-se o Comitê de Investimentos deste Departamento, em sua vigésima primeira reunião 7 

ordinária do ano de dois mil e dezesseis. Compareceram os membros: Daniela Silveira Machado, 8 

Diretora Administrativo-Financeira e Presidente do Comitê de Investimentos do Previmpa; Laerte 9 

Campos de Oliveira, Diretor-Geral do Previmpa; Dalvin Gabriel José de Souza, Chefe da Unidade de 10 

Investimentos do Previmpa; Rogério de Oliveira e Tiago Iesbick, economistas da Unidade de 11 

Investimentos; Giordana Zimmermann Besen, atuária da Assessoria de Planejamento do Previmpa; 12 

Renan da Silva Aguiar, administrador da Assessoria de Planejamento do Previmpa; Gamaliel Valdovino 13 

Borges, procurador municipal da Procuradoria do Município de Porto Alegre. Como participantes 14 

ouvintes apresentam-se para a reunião Antônio Carlos da Costa Pinto, Chefe da Unidade de Gestão de 15 

Ativos Imobiliários do Previmpa e Rodrigo Machado Costa, Diretor-Geral Adjunto do Previmpa. 16 

Constatada a existência de quórum, deu-se início à reunião. Dalvin inicia apresentando a pauta da 17 

reunião: (i) Aprovação da proposta de Política de Investimentos 2017-2020; (ii) Apresentação dos 18 

Resultados dos Investimentos Outubro/2016; (iii) Assuntos Gerais.  Após a apresentação da pauta, ele 19 

inicia lendo a ata parcial da última Reunião do Comitê de Investimentos para situar os membros que não 20 

estiveram presentes do que foi debatido. O Economista Rogério inicia manifestando estranheza em 21 

relação aos motivos que levaram o economista Carlos Fabretti a pedir para ele e para a atuária Giordana 22 

que apresentassem justificativas por escrito das discordâncias sobre a posição de seu colega de 23 

trabalho. Ele coloca que outros integrantes do colegiado também foram contra, porém o economista 24 

Carlos Fabretti não propôs a estes tais justificativas.  Assim, inicia-se o debate do primeiro ponto: meta 25 

gerencial. Dalvin vota contra a meta gerencial. Renan vota contra e diz para inseri-la nos relatórios 26 

gerenciais  e fazer o acompanhamento por eles. Giordana vota contra. Gamaliel diz que meta agrega e 27 

não prejudica, portanto deve permanecer. Daniela, Laerte e Rogério votam contra. Para Tiago a meta 28 

gerencial deveria ficar, até para auxiliar os segurados e o conselho a avaliarem o desempenho dos 29 

investimentos, uma vez que a meta atuarial não serve para medir performance de investimentos, além 30 

disso, Tiago ressalta que a meta gerencial e a meta da GPREV deveriam ser iguais, não sabendo, nesse 31 

momento, qual seria a melhor fórmula de cálculo, isto é, se seria a fórmula calculada pelo Fabretti ou a 32 

fórmula que já faz parte da GPREV. Decide-se então, votar pela inclusão da meta gerencial igual a 33 
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GPREV. Renan vota que sim. Daniela vota que fique como modelo de gestão mas não como meta. 34 

Giordana e Rogério votam contra. Tiago vota para que fique e salienta que não existe no mercado 35 

financeiro o ativo “meta atuarial” e sim NTN-B’s que podem pagar maios ou menos do que IPCA + 6% ao 36 

ano, sendo que mesmo que se compre acima ou abaixo de IPCA+6% ao ano, esses papéis poderão 37 

render mais ou menos do que isso em determinado período devido à marcação a mercado. Dalvin 38 

coloca que o objetivo não é o mercado e sim pagar benefícios. Dalvin vota contra e com isso o resultado 39 

é a exclusão da meta gerencial. O segundo ponto se trata da gravação de áudio e vídeo das reuniões. 40 

Dalvin vota contra e diz que gravações podem ser usados para propósitos ruins. Rogério, Giordana e 41 

Renan votam contra. Para Daniela é indiferente. Laerte vota não, a menos que o tempo de vida das 42 

gravações seja a conclusão da ata. Tiago vota sim, ressaltando que as gravações servem tanto para 43 

proteção individual de cada integrante do comitê, como também como proteção do próprio comitê, 44 

uma vez que distribuidores de ativos financeiros podem vender determinado produto omitindo riscos, 45 

ou até mesmo fornecendo informações inverídicas, fazendo com que o comitê tome decisões baseadas 46 

em informações falhas, algo que muito provavelmente não seria comprovado apenas com a ata do 47 

comitê de investimentos, visto que ela não reflete na íntegra tudo o que é discutido na reunião. Com 48 

isso votou-se por não gravar as reuniões. O terceiro ponto trata-se da estratégia de alocação dos 49 

diversos segmentos. Dalvin vota de acordo, porém ressalta que deve ser esclarecido o que é o 50 

balanceamento. Renan diz que se deve se estabelecer o que são os padrões de risco e retorno. Tiago 51 

vota de acordo e solicita a mudança do texto para que a estratégia de alocação contemple a carteira 52 

como um todo. O quarto ponto se trata de estabelecer limites por pessoa jurídica. Dalvin vota para que 53 

fique de fora e diz que a decisão é do gabinete e pode causar problemas obrigando a se investir em 54 

outro banco por causa do limite. Tiago vota para que fique, mas que a redação seja melhor redigida, 55 

pois acredita que se deve impessoalizar a relação com os administradores de fundos, uma vez que 56 

zerarmos a alocação em determinado administrador de fundos que seja de algum dos três bancos 57 

públicos com que trabalhamos, poderá gerar reflexos negativos sobre as demais áreas do Previmpa que 58 

necessitam de um bom relacionamento com as instituições financeiras para desempenharem de 59 

maneira satisfatória seus trabalhos, além de que concentrar todos os investimentos em apenas um 60 

administrador de fundos, poderá aumentar o risco dos investimentos se algo indesejado ocorrer com tal 61 

administrador. Daniela vota contra. Renan vota que deve ser feito o que for mais vantajoso para o 62 

departamento. Rodrigo sugere que se aplique mais que 50% em um mesmo banco desde que seja mais 63 

vantajoso  e com autorização do comitê ou do conselho. Daniela vota para que se mantenha  adendo. 64 

Renan fala que o limite deve ser apontado pela rentabilidade e não pela pessoa jurídica. Dalvin, 65 

Giordana, Gamaliel, Daniela e Rogério votam contra. Finalizada a proposta da Política de Investimentos, 66 

Dalvin inicia apresentação de resultados. O total do Regime Capitalizado foi R$ 1.291.223.142,38, e no 67 

ano a receita de investimentos foi R$ 210.829.110,89 e a captação líquida R$111.738.981,74. No mês, 68 

destaca-se que a redução da captação líquida, pois não estão sendo feitos os repasses da contribuição 69 

patronal e da alíquota suplementar.  O total do patrimônio a mercado supera o da curva que é R$ 70 

R$1.270.012.779,09. Quanto a alocação do patrimônio no mercado financeiro, 3,41% estão em fundos 71 
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de renda fixa, 3,54 em fundos de renda variável e 93,06% em títulos públicos. Já em relação ao 72 

rendimento 2,28% se dá por fundos de renda fixa, 6,73% por fundos de renda variável e 90,99% por 73 

títulos públicos. Sobre a captação líquida, destaca-se que aumentou apenas 1,44% em relação ao 74 

mesmo período do ano passado. A receita de investimentos de janeiro a outubro corresponde a 18,05% 75 

do PL Médio. O Benchmark no mês fechou em 2,01% enquanto o Rendimento Previmpa ficou 1,03%. 76 

Renan questiona o porquê e Dalvin responde que o distanciamento se deu por conta da subida da bolsa. 77 

No período de 12 meses o Benchmark ficou em 23,17%, o Rendimento em 23,57% e a meta atuarial 78 

14,35%. A taxa livre de risco de janeiro a outubro foi 11,59% e o rendimento Previmpa 20,60%. De 79 

janeiro a outubro, o rendimento acima da inflação e acima da meta atuarial foi R$ 332.162.104,97 e R$ 80 

37.063.285,11 respectivamente. Em outubro, os custos com taxa de administração foram R$31.696,43 e 81 

com custódia e Selic R$3.003,03. A alocação do patrimônio considerando os Imóveis Vinculados por Lei 82 

é 3,52% em renda variável, 0,36% em imóveis e 96,12% em Renda Fixa. Na comparação com a carteira 83 

hipotética de banco público, o Previmpa perdeu no mês, pois seu rendimento foi 1,03% e o da carteira 84 

1,07%. Já em relação a carteira de fundo ativo de banco privado, que teve 1% de rendimento no mês, o 85 

rendimento do Previmpa foi superior. Não havendo nenhum outro assunto a ser tratada, a Presidente 86 

da mesa, a Srta. Daniela Silveira Machado, declara encerrada a presente reunião, sendo lavrada a 87 

presente ata, que, após lida e aprovada, será assinada pelos representantes presentes:  88 

 89 
 90 
 91 
 92 
 93 
Daniela Silveira Machado 94 

Diretora Administrativo-Financeira e Presidente do Comitê de Investimentos 95 

 96 

 97 

 98 

Laerte Campos de Oliveira 99 

Diretor-Geral do Previmpa 100 

 101 

 102 

 103 

 104 

Dalvin Gabriel José de Souza 105 

Chefe da Unidade de Investimentos 106 

 107 

 108 

 109 
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 110 

 111 

Rogério de Oliveira   Tiago Iesbick 112 

Economistas da Unidade de Investimentos do Previmpa 113 

 114 

 115 

 116 

Giordana Zimmermann Besen 117 

Atuários da Assessoria de Planejamento do Previmpa 118 

 119 

 120 

 121 

Renan Aguiar da Silva 122 

Administrador da Assessoria de Planejamento do Previmpa 123 

 124 

 125 

 126 

 127 

Gamaliel Valdovino Borges 128 

Procurador Municipal da PGM 129 
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